AFISCOM

Contato: www.afiscom@terra.com.br
RESOLUÇÃO SFP-41, DE 13-07-2023.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em vista o disposto no artigo 2º, inciso V, artigo 30, inciso IV, e artigo 133, inciso l, do Decreto nº 66.457, de 28 de janeiro de 2022, que lhe atribuem a competência para coordenar, aprovar e autorizar as ações e os procedimentos necessários a viabilizar as operações de financiamento e as operações junto ao mercado de capitais de interesse do Governo do Estado de São Paulo, e com o objetivo de assegurar o princípio da transparência ativa, diretamente relacionado ao preceito da publicidade administrativa, ambos previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e ainda no Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012,

RESOLVE:

Artigo 1º – Fica instituída a Política de Transparência das Operações de Crédito e Contragarantia do Estado de São Paulo, com o objetivo de divulgar as informações de interesse público relacionadas às operações de crédito e contragarantia em execução e em negociação pelo Estado.

§ 1º - Consideram-se “em execução” as operações de crédito e contragarantia efetivamente contratualizadas, ou seja, já celebradas e ainda sujeitas ao pagamento da dívida pelo Estado ou pelo mutuário a que foi oferecida a contragarantia.

§ 2º - Consideram-se “em negociação” as demais operações de crédito e contragarantia ainda não contratualizadas, em que há lei autorizadora e os pleitos tenham sido submetidos para análise da Secretaria do Tesouro Nacional do Governo Federal, na forma da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 3º - A operacionalização e implementação da política a que se refere o caput caberá à Área de Captação de Recursos (“ACR”), órgão de assessoria vinculado ao Gabinete do Secretário da Fazenda e Planejamento.

Artigo 2º - A ACR deverá publicar no sítio eletrônico da Secretaria da Fazenda e Planejamento, quadrimestralmente, as operações de crédito e contragarantia em execução e em negociação relativas ao período informado, observado o anexo único, encaminhando à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo as informações publicadas.

§ 1° - Nas hipóteses das operações de crédito e contragarantia em execução, os dados publicados contemplarão a indicação dos seguintes aspectos:

I - lei autorizadora utilizada;

II - mutuário dos recursos;

III - projeto financiado;

IV - tipo de operação (operação de crédito interna, externa

ou contragarantia);

V- moeda;

VI - valor total contratado;

VII - banco financiador;

VIII - taxa de juros;

IX - prazo total, incluindo período de carência e amortização;

X - data de assinatura do contrato;

XI – vencimento do contrato;

XII – periodicidade de amortização e encargos; e

XIII – número do registro no SIAFEM.

§ 2° - No caso das operações de crédito e contragarantia em negociação pelo Estado, quando necessário em razão do interesse público e grau de sigilo, os dados publicizados limitar-se-ão aos previstos nos incisos I, II, III, IV e V, do § 1º deste artigo, e a indicação do valor total em negociação.

§ 3° - A publicização observará, para divulgação das informações, o modelo contido no Anexo único da presente resolução.

Artigo 3º - A ACR publicará, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação desta Resolução, as informações relativas ao Artigo 2º

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de suapublicação.

ANEXO ÚNICO – MODELO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS

Operações de crédito e contragarantia em execução

Lei Autorizadora utilizada
Mutuário dos Recursos
Projeto Financiado
Tipo de Operação
Moeda
Valor Total Contratado
Banco Financiador
Taxa de Juros
Prazos


Datad e Assinatura  do Contrato
Vencimento do contrato
Periodicidade de Amortização e Encargos
Nº Registro SIAFEM

Número e ano da Lei Autorizadora
Estadode Spou empresa não dependente
Nomedo Projeto
Operação de crédito com/sem garantia da União ou  contragarantia


R$ -Real ou moeda estrangeira
R$ valor em número cardinal (valor por extenso)
Nome do Banco
Valor da taxa
Período total (Período  de carência  + Período  de amortização)
dd/mm/aaaa
Ano  de Vencimento
Meses da Amortização e Encargos


Número do Registro

Operações de crédito e contragarantia em negociação

Lei

Autorizadora


Mutuário dos Recursos
Projeto

Financiado
Tipo de Operação
Moeda
Valor Total em

Negociação

Número e ano da Lei Autorizadora
Estado de SP ou  empresa não dependente
Nome do Projeto
Operação de crédito com/sem garantia da União ou contra garantia
R$ - Real ou moeda estrangeira
R$ valor emnúmero cardinal (valor por extenso)

PORTARIA SRE Nº 44, DE 13-07-23 – DOE 14-07-23

Altera a Portaria CAT 147/09, de 27 de julho de 2009, que disciplina os procedimentos a serem adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS.

 O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 250-A do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados à Portaria CAT 147/09, de 27 de julho de 2009:

I - o item 17 à tabela do Anexo I:

“Item
Registro
Descrição

17 
1601 
Operações com Instrumentos de Pagamentos Eletrônicos” (NR)

II – o código SP010314 à Tabela 5.1.1 do Anexo VI:“

Códigos da tabela 5.1.1 para São Paulo Períodos de apuração em que poderão ser utilizados os códigos 

Código
Descrição
Início
Fim

SP010314 
Estorno de imposto creditado - Cláusula décima sétima - Convênio ICMS n° 199/2022 
05/2023 ” (NR).


Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e, relativamente ao disposto no inciso I do artigo 1º, produz efeitos desde a escrituração fiscal digital correspondente ao mês de referência 01/2023.

PORTARIA SRE Nº 45, 13-07-23 – DOE 14-07-23

Altera a Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011, que disciplina a arrecadação de tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições bancárias.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 7º da Resolução SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o código de receita 861-8 à Tabela III do Anexo I da Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011: “

RECEITA
CÓDIGO
DISCRIMINAÇÃO

MULTAS
861-8 
por  Infração à Legislação (DER - SEGMENTO 5) ” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA SRE Nº 46, DE 13-07-23 – DOE 14-07-23

Altera a Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL tendo em vista o disposto no artigo 7º da Resolução SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o Código de Receita 861-8 ao Anexo Único da Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011: “

RECEITA
CÓDIGO
DISCRIMINAÇÃO

MULTAS 
861-8 
por Infração à Legislação (DER - SEGMENTO 5)

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA CONJUNTA SRE/STE Nº 01, DE 13-07-23 – DOE 14-07-23

Altera a Portaria Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019, que institui Tabelas de Conversão de Códigos de Receita em Códigos Orçamentários, Extraorçamentários, Contábeis e Fonte de Recursos.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL e o SUBSECRETÁRIO DO TESOUSO ESTADUAL, no âmbito de suas respectivas atribuições, expedem a seguinte portaria conjunta:

Artigo 1º - Ficam acrescentadas as linhas indicadas no Anexo I desta portaria à Tabela VI da Portaria Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019.

Artigo 2º - Fica transferida a linha indicada no Anexo II desta portaria da Tabela VII para a Tabela III da Portaria Conjunta CAT/ CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

Linhas incluídas na TABELA VI:

TABELA VI - TABELA DE CONVERSÃO DO CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO PARA O CÓDIGO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO
CÓDIGO GENÉRICO
CÓDIGO DA RECEITA
FONTE DE RECURSOS
PERCENTAGEM DE DISTRIBUIÇÃO

861
009
19100111
002002609
100,00

861
010
19100111
002002609
100,00

861
011
19100111
002002609
100,00

ANEXO II

Linha transferida da Tabela VII para a Tabela III:

TABELA VII - TABELA DE CÓDIGOS INTERNOS DE CONTROLE DA ARRECADAÇÃO
CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

861-8
Multa por Infração à Legislação - (DER - SEGMENTO 5)

TABELA III - TABELA DE CÓDIGOS DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS OUTRAS RECEITAS

RECEITA
CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

MULTAS
861-8
por Infração à Legislação - (DER - SEGMENTO 5)
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